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minados e deixam de ser emitidos: o cartão de identificação 
de pessoa colectiva e o cartão de identificação fiscal.

Estes novos cartões são mais fáceis de obter e são mais 
baratos. Por um lado, vão poder ser pedidos através da 
Internet em www.irn.mj.pt e em www.empresaonline.pt 
e, presencialmente, nos serviços de registo. Por outro, em 
vez do custo de € 33,20 relativo ao pagamento dos dois 
cartões que deixam de ser emitidos, o cartão da empresa e 
o cartão de pessoa colectiva vão custar somente € 14.

Cabe agora definir as taxas devidas pela emissão do 
cartão de empresa e do cartão de pessoa colectiva.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças e pelo Ministro da Justiça, ao abrigo do disposto 
no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 247 -B/2008, de 30 de 
Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Taxas de emissão do cartão da empresa 

e do cartão de pessoa colectiva

1 — Taxa de emissão do cartão da empresa — 14 €.
2 — Taxa de emissão do cartão de pessoa colec-

tiva — 14 €.

Artigo 2.º
Aplicação no tempo

A presente portaria produz efeitos desde o dia 31 de 
Dezembro de 2008.

Artigo 3.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 19 de Março de 2009.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente 
Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 311/2009
de 30 de Março

O Decreto -Lei n.º 247 -B/2008, de 30 de Dezembro, en-
tre outras medidas importantes de simplificação de actos do 
registo comercial, criou o Sistema de Informação da Clas-
sificação Portuguesa de Actividades Económicas (SICAE).

O SICAE constitui um subconjunto do ficheiro central 
de pessoas colectivas (FCPC), que integra a informação 
sobre o código da Classificação Portuguesa das Activida-
des Económicas (CAE) das pessoas colectivas e entidades 
equiparadas e é coordenado e gerido pelos três organis-
mos públicos com competências no âmbito do processo 
de atribuição e alteração do código CAE — o Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.), o Instituto 
Nacional de Estatística (INE) e a Direcção -Geral dos Im-
postos (DGCI).

Com o SICAE, visa -se contribuir para uma informação 
permanentemente actualizada e harmonizada do código 

CAE das pessoas colectivas e entidades equiparadas, para 
o que se estabelece que o código CAE relevante é, para 
todos os efeitos, o constante do SICAE, ao mesmo tempo 
que se prevê o acesso público, em suporte electrónico e 
permanentemente actualizado, à informação constante 
do SICAE.

Relativamente ao acesso à informação constante do 
SICAE, o artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 247 -B/2008, de 
30 de Dezembro, prevê o seu acesso público e gratuito, 
através do sítio da Internet com o endereço www.empresa-
online.pt, mantido pelo IRN, I. P., ou através de outro sítio 
designado em portaria do membro do Governo responsável 
pela área da justiça.

A presente portaria vem, pois, determinar que o acesso à 
informação constante do SICAE se faça igualmente através 
do sítio da Internet com o endereço www.sicae.pt, gerido 
pelo IRN, I. P., o qual integrará informação específica 
sobre o SICAE, permitirá a pesquisa de códigos CAE e 
encaminhará os pedidos de alteração do código CAE.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 247 -B/2008, de 30 de Dezembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Acesso à informação constante do SICAE

A informação constante do SICAE é de acesso público 
e gratuito através do sítio da Internet com o endereço 
www.sicae.pt, mantido pelo Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 6 de Abril 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 20 de 
Março de 2009. 

 Portaria n.º 312/2009
de 30 de Março

O Decreto -Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro, 
adoptou diversas medidas destinadas a aperfeiçoar o mo-
delo adoptado pela designada Reforma da Acção Execu-
tiva, que entrou em vigor em 15 de Setembro de 2003, 
aprofundando -o e criando condições para ser mais sim-
ples, eficaz e apto a evitar acções judiciais desnecessárias.

Em conjugação com as medidas adoptadas para evitar 
acções judiciais desnecessárias, foram introduzidos meca-
nismos destinados a apoiar os executados em situação de 
sobreendividamento, procurando desta forma criar o elo de 
ligação que faltava entre o sistema de justiça e as entidades 
que prestam apoio ao sobreendividamento.

Com efeito, os processos executivos, que se destinam 
muito frequentemente à cobrança judicial de dívidas, cons-
tituem uma componente muito significativa do sistema 
de justiça, tendo correspondido, em 2005, 2006 e 2007, 
a, respectivamente, 41,1 %, 36,1 % e 36,9 % das acções 
judiciais. Considerando esta utilização intensiva do sis-
tema judicial para a cobrança de dívidas, este torna -se 
um precioso auxiliar para detectar potenciais situações 




